
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.343.375 - BA (2012/0189970-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGRO PECUÁRIA UMBUZEIRO LTDA 
ADVOGADO : VILOBALDO BASTOS DE MAGALHÃES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. HONORÁRIOS PERICIAIS. ADIANTAMENTO. 
ÔNUS DO REQUERENTE.

1. Conforme prevêem os arts. 19 e 33 do CPC, cabe à parte que requereu a 
prova pericial o ônus de adiantar os honorários periciais, legislação plenamente aplicável à ação 
de indenização por desapropriação indireta, regida pelo procedimento comum. Precedentes do 
STJ.

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. HONORÁRIOS PERICIAIS. ÔNUS. ÓRGÃO EXPROPRIANTE.

1. Nas ações de desapropriação indireta é o órgão expropriante que tem o 
dever de adiantar os honorários do perito, não se aplicando as regras dos arts. 19 e 33 do 
Código de Processo Civil.

2. Havendo a fixação dos honorários periciais em quantia razoável, 
levando-se em conta as peculiaridades existentes no caso concreto, não há razão para 
redução do valor estipulado pelo perito para o cumprimento do seu ofício.

3. Agravo de instrumento desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões recursais, o recorrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 33 e 535, I e II, do CPC. Afirma, em síntese, que, na ação de 

desapropriação indireta, os honorários periciais devem ser adiantados pela parte que requer a 

realização da perícia, no caso o autor.

Decorrido o prazo para contrarrazões e admitido o recurso na origem, subiram os 

autos.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Assiste razão 

ao recorrente.

Nos termos dos arts. 19 e 33 do CPC, cabe à parte que requereu a prova pericial 

o ônus de adiantar os honorários do perito:

Art. 19. Salvo as disposições concernentes à justiça gratuita, cabe às 
partes prover as despesas dos atos que realizam ou requerem no processo, 
antecipando-lhes o pagamento desde o início até sentença final; e bem ainda, na execução, 
até a plena satisfação do direito declarado pela sentença.

Art. 33. Cada parte pagará a remuneração do assistente técnico que 
houver indicado; a do perito será paga pela parte que houver requerido o exame, ou pelo 
autor, quando requerido por ambas as partes ou determinado de ofício pelo juiz.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. HONORÁRIOS PERICIAIS. ÔNUS DO 
ADIANTAMENTO. ARTS. 19 E 33 DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos dos arts. 19 e 33 do CPC, "cabe à parte que requereu a 
prova pericial o ônus de adiantar os honorários periciais. Esses dispositivos são aplicáveis 
à ação de indenização por desapropriação indireta, que é regida pelo procedimento 
comum" (REsp 1.149.584/PR, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 25/11/09).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.253.727/MG, Rel. 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/9/2011, DJe de 
15/9/2011)

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ADIANTAMENTO. ÔNUS DOS REQUERENTES. PERDA DE OBJETO DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. ATO INCOMPATÍVEL COM O 
DIREITO DE RECORRER.

(...)
3. Conforme prevêem os arts. 19 e 33 do CPC, cabe à parte que requereu a 

prova pericial o ônus de adiantar os honorários periciais. Esses dispositivos são aplicáveis 
à ação de indenização por desapropriação indireta, que é regida pelo procedimento comum. 
Precedentes do STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.165.346/MT, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe de 27/10/2010)
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PROCESSO CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. HONORÁRIOS 

PERICIAIS. ADIANTAMENTO. ÔNUS DE QUEM REQUER A PROVA.
1. Conforme prevê o artigo 33 do CPC, cabe à parte que requereu a prova 

pericial o ônus de adiantar os honorários periciais. Tal dispositivo é aplicável à ação de 
indenização por desapropriação indireta, que se rege pelo procedimento comum.

2. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 948.351/RS, Rel. p/ acórdão Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/5/2009, DJe 29/6/2009)

Com estas considerações, dou provimento ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0189970-4 REsp 1.343.375 / BA

Números Origem:  00267866720104010000  267866720104010000  6185620094013300

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGRO PECUÁRIA UMBUZEIRO LTDA
ADVOGADO : VILOBALDO BASTOS DE MAGALHÃES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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